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    INTRODUÇÃO




    A medida de segurança, ao lado da pena, é espécie de sanção penal. Sua aplicação, no entanto, é orientada pelo critério da prevenção, este, por sua vez, guiado pela presunção estatal de que o delinquente com doença mental ou desenvolvimento mental incompleto apresenta grau de periculosidade ao convívio social. Partindo desse pressuposto, o instituto preconiza, em suma, o afastamento social daquele indivíduo que cometeu um delito e é acometido por transtorno psíquico a fim de tratá-lo, melhorar sua qualidade de vida e proteger o restante da comunidade.




    No momento em que o Estado assume para si a responsabilidade de tratar as enfermidades causadoras, muitas vezes, de perigo à sociedade, presume-se que sua intervenção será, dentro dos limites da medicina, em busca de uma efetiva melhora na qualidade de vida desses indivíduos, com tratamentos que, por sua decorrência, atenuarão a periculosidade do enfermo.




    Conforme tem sido notado, entretanto, uma vez dentro dessas instituições estatais, seus internos não são mais tratados como cidadãos, mas apenas como números controlados em sua plenitude e submetidos a tratamentos degradantes, por vezes sem qualquer acompanhamento médico.




    Durante essas décadas ou séculos de institucionalização da loucura, os manicômios judiciários brasileiros despersonalizaram seus internos, transformando-os em indivíduos sem vontades ou estímulos e completamente modificados em seus padrões de pensar, sentir e agir, características psicológicas da personalidade.




    Após os episódios de aprisionamento, isolamento e alienação de indivíduos que sofriam de transtornos mentais, estigmatizados como loucos, e que recebiam como forma de tratamento eletrochoques, banhos gelados, lobotomias, cadeiras giratórias e, muitas vezes, perdiam o que tinham de mais valioso, suas vidas, fundados no preconceito geral de que os dotados de distúrbios psíquicos representavam risco ou perigo à coletividade, há de se ponderar acerca da legitimidade e efetividade de uma instituição que violou – e viola – deliberadamente os direitos humanos dos que ali são forçados a permanecer, muitas vezes, por décadas.




    A presente pesquisa, nesses termos, nasceu por efeito da percepção de inadequação do instituto das medidas de segurança quando comparado ao atual estágio de desenvolvimento dos direitos humanos, bem como pela constatação de desconfiguração da internação em Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico se justaposta à evolução do direito penal, atualmente encarado por viés garantista.




    A percepção de lacunas no instituto, assim, com a identificação de problemas de diversas ordens, somada às alternativas teóricas e práticas propostas pela pesquisa a fim de preencher as falhas no saber ora em discussão, culminou na utilização do método hipotético-dedutivo de abordagem, com inferências dedutivas das hipóteses apresentadas ao longo da pesquisa para construir avanço científico na seara do Direito Penal.




    Dessa forma, fazendo uso da metodologia acima descrita, o trabalho objetivou criar ambiente científico adequado para analisar as bases e implicações jurídicas do fenômeno das medidas de segurança, em seus distintos vieses, através de técnicas de pesquisa típicas das ciências sociais, utilizadas concomitantemente, para atingir o propósito de tratar dos variados enfoques da temática central, embora sem qualquer preocupação em exaurir o assunto. Pretende-se com a pesquisa contribuir, ainda que de forma módica, para o estudo e reflexão da Ciência Global do Direito Penal.




    O contexto delimitado, nesse viés, foi justamente o da Ciência Penal, constituída pela soma de três ciências independentes e autônomas, mas que se interligam para orientar o sistema jurídico-criminal, quais sejam: a dogmática penal, a criminologia e a política criminal. Partindo-se de conceitos dogmáticos acerca da existência, legitimidade, finalidade e eficácia das medidas, analisou-se a (in)adequação do conceito de periculosidade delineado pela criminologia, e a realidade fática das execuções das medidas de seguranças, orientadas por critérios político-criminais, também inadequados se justapostos aos princípios do Estado Democrático de Direito brasileiro.




    Todo o estudo foi direcionado a fundamentar a seguinte questão: se diante do estado lacunoso e violatório de direitos que se encontram as medidas de segurança, existiriam alternativas viáveis à solução da problemática. Se sim, as conclusões da pesquisa se irradiariam para o âmbito de responsabilização estatal, de imediato, detentor do poder-dever constitucionalmente posto de fundamentar toda a sua atuação na cidadania e na dignidade da pessoa humana. Se não, nos parece que restaria apenas o remédio extremo do abolicionismo penal aplicado às seguranças, a fim de desvincular o tratamento dos inimputáveis por doença mental ou desenvolvimento mental incompleto da sistemática criminal.




    Nesse sentido, a pesquisa parte do pressuposto fundamental de que o Estado, entidade abstrata da qual é atribuído poder com finalidades específicas e delimitadas, deve não apenas proteger os interesses sociais, mas também zelar por aqueles que, de certa forma, estão marginalizados socialmente, como os portadores de transtornos mentais submetidos a internação compulsória.




    O método de investigação escolhido, assim, guarda coerência com a hipótese central da pesquisa desenvolvida e propiciou a busca pelos resultados correspondentes, especialmente se levado em conta que a controvérsia acerca do instituto, no âmbito penal, não é recente, o que viabilizou a inferência dedutiva pretendida.




    A técnica bibliográfica-documental foi utilizada por toda a pesquisa, mas não de forma isolada.




    Para a realização de um estudo, mais do que jurídico, mas político-social, acerca do que é o instituto das medidas de segurança, de como ele foi criado e mantido no Brasil nos últimos séculos e dos motivos pelos quais foi levado ao malogro, pontuada a necessidade de aprofundamento com relação à negligência e omissão, inclusive acadêmica, que circundam as consequências das atrocidades cometidas em nome da saúde mental e do direito, foi utilizado o método de procedimento histórico. A mesma técnica foi aplicada quando do desenvolvimento legislativo dos manicômios judiciários brasileiros.




    A técnica comparativa foi atribuída ao confronto realizado entre teoria da pena e teoria da medida de segurança, seus fundamentos, finalidades e evolução, verificando suas convergências e divergências a fim de demonstrar o atrofiamento das medidas de segurança quando postos frente ao complexo incremento da teoria dos crimes e das penas. Foi utilizada, igualmente, para estabelecer a aplicabilidade das bases da teoria colombiana do estado de coisa inconstitucional, reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal, na ADPF 347, com relação ao cárcere, pretendendo-se aproveitar da teoria para defender a reformulação do sistema e sua consequente sobrevivência na seara penal.




    No mais, utilizou-se da técnica estatística, pontualmente, na análise da dados fornecidos por pesquisa censitária acerca da população manicomial brasileira, a fim de verificar a realidade da execução das medidas de segurança no país.




    No plano prático, a importância jurídica dessa pesquisa se evidencia no momento em que notamos a existência de milhares de pessoas, no Brasil, aquém dos direitos fundamentais internamente garantidos e dos direitos humanos internacionalmente estabelecidos. O desrespeito à legislação constitucional e infraconstitucional é patente em vários aspectos do “tratamento”, o que denuncia, de forma inegável, o descaso social com essa parcela da população.




    O propósito fundamental do presente estudo, assim, que permeará toda a análise que se propõe a seguir, é voltar os olhar a parcela esquecida da população brasileira que, resultado da institucionalização em massa dos HCTPs que desumanizou seus internos, encontra-se despida não somente de suas vestes, mas especialmente de seus direitos mais básicos de existência, respeito e dignidade.


  




  

    1. MEDIDAS DE SEGURANÇA: DEFINIÇÃO, PERCURSO HISTÓRICO-EVOLUTIVO E FINALIDADE





    A resposta estatal para o cometimento de infrações penais, seja crime, seja contravenção penal, a partir da evolução da dogmática penalista, que hoje é tida como fragmentária e subsidiária aos demais ramos do ordenamento jurídico, é norteada pelos valores fundamentais da República Federativa do Brasil, previstas na Constituição Federal (BRASIL, 1988) e que inspira não somente a criação dos tipos e cominação das penas, mas também da manutenção e aplicação do sistema criminal brasileiro.




    O novo paradigma neoconstitucional trazido pelo movimento pós positivista, marcado pelo fim da Segunda Guerra mundial, que reaproximou a sistemática jurídica do plano moral, representa grande desenvolvimento ao aparato jurídico brasileiro, que passa a ser lido com os olhos embaçados de quem antes passou pela Constituição Cidadã e suas inúmeras inovações, devendo os antigos Códigos, aqui incluído o Código Penal de 1940, serem reinterpretados a partir de uma leitura constitucional prévia, com toda a ousadia que lhe é reconhecida e que alterou significativamente os valores sociais.




    Nossa Carta Magna, assim, tendo sua força normativa reconhecida, irradiou-se pelos demais ramos do Direito, num fenômeno conhecido como Constitucionalização do Direito e, não apenas impregnou o Ordenamento Jurídico pátrio com os valores morais trazidos pela democracia, mas também atribuiu força aos princípios, que passam a constar explícita e implicitamente da Lei Maior, e serem reconhecidos como normas jurídicas aptas a fundamentar as decisões dos três Poderes da República.




    Os princípios constitucionais penais, nesse sentido, historicamente conquistados e fundamentados na dignidade da pessoa humana, fazem as vezes de limitadores do jus puniendi estatal que outrora exercido de forma arbitrária pelo Estado.




    Não bastasse, o direito processual penal e a lei de execução penal, com a nova ótica constitucionalista, passam a ser garantias de que a ultima ratio da sociedade será aplicada de forma a respeitar os direitos fundamentais constitucionalmente previstos, nem punindo excessivamente o transgressor da norma penal, nem permitindo que a sociedade se veja desprotegida, em evitação ao que Fischer (2015, p. 1) denomina de “garantismo penal monocular e hiperbólico”, aquele garantismo que olha e protege apenas o réu ou apenas a sociedade, ignorando o contexto no qual ambos estão inseridos.




    Conforme pondera Fernando Andrade Fernandes (2003, p. 60/61), o Estado Democrático de Direito e suas características inerentes, se observado da perspectiva-lógica do Direito Penal, foi desenhado para assegurar a proteção dos sujeitos de direito frente o arbítrio, a prepotência e a injustiça do Estado. Seu aspecto democrático, nesse sentido, busca legitimar o próprio Estado e seu Direito, englobando, evidentemente, a Ciência Penal.




    No mesmo sentido é a lição de Paulo César Correa Borges (2005, p. 65), que define o Direito Penal democrático como sendo “aquele que estabelece um equilíbrio entre o Direito e à Segurança – que se concretiza principalmente na criação de normas incriminadoras, para a tutela de bens jurídicos fundamentais à vida em sociedade – a liberdade e a igualdade materiais.”




    O princípio da legalidade, como um dos desdobramentos do Estado Social, reserva à exclusividade da lei o estabelecimento de seus crimes e suas penas e baseia toda a sistemática penal brasileira, fundamentado não somente na Dogmática Jurídica, mas também nos aspectos sociais, políticos e, principalmente, democráticos. Dessa forma, cabe ao povo, como sendo o único legitimado para eleger seus representantes legislativos, definir as condutas que merecem punição pela última ratio do Estado, bem como o quantum de pena aplicável a tais condutas que gravemente afrontam a vida em sociedade.




    Às medidas de segurança, nesse sentido, poderia ser pressuposta a aplicação do referido princípio, por consequência lógica, já que espécie do gênero sanção penal, muito embora a redação constitucional determine que “não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal” (BRASIL, 2022, grifo nosso), em flagrante omissão no que diz respeito à tutela dos inimputáveis ou semi-imputáveis.




    A consequência da aplicação ao instituto determinaria que os pressupostos de aplicação e execução das medidas de segurança devam ser previamente definidos, não havendo espaço no Ordenamento Jurídico-Penal para prazos de execução indeterminados ou conceitos de periculosidade altamente abstratos, tratando-se o referido princípio justamente da vedação ao arbítrio estabelecida pela Estado Democrático, impossibilitando que a intervenção estatal ao indivíduo seja discricionária, abusiva e tirana.




    Nas palavras de Schmidt (2001, p. 2019), “notória a submissão das medidas de segurança ao princípio da legalidade, sujeitando-se as alterações legislativas acerca do assunto aos postulados da irretroatividade da lex gravior e à retroatividade da lex mitior”. Massimo Pavarini e André Giamberardino (2012, p. 202) compartilham do mesmo posicionamento.




    Não obstante, há posições doutrinários no sentido de que a adoção do princípio, no que tange às medidas de segurança, seria relativa, e não absoluta, em face da discrionariedade que permeia as análises judiciais acerca da periculosidade criminal, cujo requisito depende de aferição no caso concreto (BARREIRO, 2005, p. 570), além do juízo de prognose que lhe é inerente, havendo que se levar em conta, para a aplicação da medida, a suposta flexibilidade que o tratamento exige.




    Trazendo à tona a problemática acerca da suposta aplicabilidade relativa do princípio, Michele Cia pondera:




    De nossa parte, entendemos que, se o preenchimento das categorias de periculosidade ou as necessidades próprias da execução das medidas não se tem deixado penetrar pelo princípio da legalidade, isso não atesta a aplicabilidade limitada desse princípio. Ao contrário, escancara apenas a tradição de impermeabilidade da legislação relativa às medidas aos ditames constitucionais, e a sua necessária reformulação. Se os critérios que caracterizam a periculosidade são ainda abstratos e indeterminados, devem-se propor, de lege ferenda, requisitos que atendam ao princípio em tela, e enquanto tal não advir, deve a jurisprudência esforçar-se por elaborar critérios que sejam constitucionalmente coerentes. (CIA, 2011, p. 75/76).




    O debate teórico-acadêmico inaugurador da presente dissertação, nesse sentido, retrata apenas uma das vertentes da questão polêmica que cerca o objeto das Medidas de Segurança, instituto jurídico-penal que há décadas foi esquecido, assim como os indivíduos a ele submetidos.




    É de se observar que, dentro dessa nova sistemática penal, que muito progrediu desde à época em que os monarcas afirmavam que “o Estado sou eu”, avanço esse que se confunde com a própria evolução dos direitos humanos1, do direito constitucional e com a própria história da humanidade, uma vez que o sistema jurídico acompanha a evolução social, que alguns institutos foram deixados para trás e não acompanharam os novos ideais propostos, sendo certo que as Medidas de Segurança, especialmente no que é afeto a Execução Criminal, é um dos que o Direito Penal arrasta pelo tempo.




    Nesse sentido, embora a CF e seus postulados sejam o centro do Ordenamento Jurídico, a suposta periculosidade do indivíduo sujeito a internação manicomial por inimputabilidade parece prevalecer como fundamento suficiente para afrontar os direitos humanos e fundamentais do cidadão, fenômeno semelhante ao teorizado pelo constitucionalista Karl Loewnstein (1983, p. 222), que o denominou de “Erosão da Consciência Constitucional”, espécie de omissão generalizada que acaba por suprimir a própria garantia individual do sujeito que não tem seus direitos fundamentais observados.




    A negligência do Estado e da sociedade com os inimputáveis por doença mental ou desenvolvimento mental incompleto foi a responsável pela atual situação fático-jurídica desse grupo social que se encontra despido e desamparado em seus direitos mais básicos, sendo que tal omissão perpassa os limites geográficos do Brasil e os limites temporais do século XXI, de forma que a situação atual é fruto de uma sucessão de descasos na história da pessoa com deficiência mental e do próprio tratamento médico de questões psíquicas.




    Para que possa ser mais bem elucidado o conceito da temática central da presente pesquisa, ou, em outras palavras, o que é o instituto das medidas de segurança, necessário se faz, inicialmente, realizar o contorno histórico acerca da saúde mental, dos manicômios judiciários e do próprio instituto ora em comento, a fim de ilustrar a forma em que os contextos históricos do país e do mundo contribuíram para a negligência aos submetidos ao tormento que são os hospitais de custódia e tratamento psiquiátrico brasileiros.




    1.1 ORIGEM E EVOLUÇÃO HISTÓRICA DO INSTITUTO




    Mesmo que de forma breve, a ponderação no que diz respeito à construção histórica do tratamento social das pessoas com deficiência se mostra conveniente para que mais bem delineadas as bases do instituto das medidas de segurança e as fases legislativas que lhe são próprias, bem como suas finalidades, quando aferido em paralelo com as penas. Não bastasse, as ponderações acerca da questão social que permeia as deficiência nos fornecem informações relevantes para a compreensão do modelo atual de tratamento da questão.




    Nesse contexto, a pessoa com deficiência, seja física, mental, intelectual ou sensorial, ocupou na história diferentes posições, conforme análise sociológica estrutural, sendo que a evolução de seus direitos se deu de forma concorrente.




    Alessandra Devulsky da Silva Tisescu e Jackson Passos Santos (2004, p. 4/5) apontam quatro diferentes fases acerca da construção social – e, por consequência, como veremos, evolução jurídica – que envolve a problemática, sendo delineadas pelos autores as fases da eliminação, do assistencialismo, da integração e da inclusão.




    A primeira fase, da eliminação, foi assim concebida a partir da observação de que, em determinado contexto histórico, a sociedade voltava seu olhar para o afastamento, segregação e supressão dos considerados “loucos”.




    Trata-se, nesse sentido, do período de exclusão e invisibilidade propriamente ditos da pessoa com deficiência, em que foram criados os conceitos de pessoa “normal” e pessoa “não normal” ou “anormal”, suscitando certa diferenciação entre os seres humanos, que estaria embasada, supostamente, em questões de saúde e em questões de impossibilidade de convívio social harmônico.




    Nesse momento, os indivíduos etiquetados como “anormais” passam a ser vistos socialmente através de um olhar de etiquetamento, com uma lente da sociedade e do próprio Estado que ignora o ser e impõe sobre ele um estigma.




    Na célebre obra “Estigma: notas sobre a manipulação da identidade deteriorada” (1978, p. 44/45), Goffman conceitua estigma como sendo uma terminologia criada pelos gregos para tratar de sinais corporais que identificavam algo atípico ou sobre algum mau que recaia sobre seu portador.




    Nesse sentido, o autor classifica (1978, p. 7) o termo em três diferentes espécies: a primeira, referindo-se a abominações corporais; a segunda, tratando das culpas de caráter individual e; a terceira, relacionada à nação, religião ou raça.




    A partir da catalogação do autor, denota-se que as deficiências psicomentais e intelectuais encontram-se na segunda classificação, carregando o estigma da culpabilidade individual de ser quem se é.




    Aduz Goffman:




    Em todos esses exemplos de estigma, entretanto, inclusive aqueles que os gregos tinham em mente, encontram-se as mesmas características sociológicas: um indivíduo que poderia ter sido facilmente recebido na relação social quotidiana possui um traço que se pode impor à atenção e afastar aqueles que se encontra, destruindo a possibilidade de atenção para outros atributos seus. (GOFFMAN, 1978, p. 7).




    A segregação social e atitudinal, nesse sentido, existiu e existe tomando-se por fundamento justamente o estigma, que impõe uma marca a determinadas pessoas e estabelece que a elas não deve ser dada as mesmas oportunidades, o mesmo tratamento e, talvez ainda mais problemático, sequer os mesmos direitos.




    Com base nessa visão, tal período histórico, que impregnou seus valores à forma que a sociedade trata as pessoas com deficiência, foi marcado pelo desprezo e pela invisibilidade desse grupo de pessoas, com consequências que podem ser observadas até os dias atuais.




    No entanto, embora a cultura da eliminação ainda seja presente, hoje as ciências sociais e humanas afirmam e reafirmam que inexistem pessoas “normais” ou “anormais”, de forma que essa diferenciação não tem fundamento na ciência, mas apenas no preconceito, na estigmatização e na falta de fraternidade que a sociedade carrega consigo.




    A segunda fase apontada pela doutrina, do assistencialismo, por sua vez, fora o momento em que a sociedade, em nome da religião, passa a olhar a pessoa com deficiência – aqui incluído o doente mental – como um objeto que carecia de cuidados, baseada, supostamente, na piedade e na misericórdia da nação.




    Assim, entendia-se que estariam os com deficiência incapacitados para prover sua própria subsistência, sendo considerados inválidos e merecedores de caridade. Por influência do cristianismo, nesse momento, o olhar social sobre a deficiência foi alterado, mas não no sentido da não discriminação, apenas alterando o porquê ela deveria ser realizada.




    Conforme pondera Lorentz:




    A palavra “piedade” que é a pedra de toque desta fase está muito longe não só do tratamento amoroso, da real generosidade, mas também do respeito e da compaixão, que são sentimentos que implicam em igualdade e até uma certa identificação com quem sofre, já que acarretam estar “com paixão” no lugar de outrem. Logo, apesar dessa fase implicar avanço em relação à fase anterior da eliminação ou da barbárie, não apresentou nenhuma dimensão de igualdade (aritmética), respeitabilidade e aceitação da pessoa com deficiência. (LORENTZ, 2006, p. 133).




    Aqui, os indivíduos merecedores da caridade social eram encaminhados para a internação em hospitais, paróquias, asilos e nas famosas “Casas de Assistência”, culminando em distanciamento dos deficientes do convívio social fundamentado na perspectiva médica de que as enfermidades deveriam ser tratadas e curadas (TISESCU; SANTOS, 2004, p. 8).




    Trata-se de fase determinante no que diz respeito à criação dos manicômios judiciários conforme conhecido atualmente e dotado de suas características mais marcantes: a segregação dos indesejados através de um processo de afastamento e a institucionalização dos que ali eram mantidos para não importunar os indivíduos, resquícios do período anterior, de segregação, somado a suposta finalidade da perspectiva assistencial.




    O resultado dessa fase foi a consolidação, ainda mais contundente, da exclusão visual dos doentes mentais e pessoas com deficiências no geral, sem qualquer preocupação em, de fato, incluir socialmente tal grupo. Esse foi o momento histórico da construção em massa dos famosos “muros da loucura”. Aqui, o indesejável fora esquecido não somente pela sociedade, mas pelo Poder Público e seus próprios familiares, dando início a uma cultura de marginalização das pessoas com deficiência intelectual que os insere até os dias de hoje nesses patamares.




    O primeiro manicômio judiciário foi criado na Inglaterra e data de 1800, quase um século antes da sistematização do instituto, como será a frente explanado, após tentativa de homicídio do rei Jorge III por pessoa com transtornos mentais.




    A integração, terceira fase a ser analisada, adveio do progresso da ciência e culminou em mudança brusca da mentalidade coletiva, que passou a compreender a deficiência como parte integrante e indissociável da heterogeneidade social, de forma que a ela deve ser acrescida, integrada e incluída. Dentro disso, culminou-se a expressão “pessoa portadora de deficiência” e atribuiu-se ao Estado o dever de tratá-la.




    Tal período, entretanto, conforme bem pondera Lorentz (2006, p. 135), buscava “normalizar” os deficientes, consubstanciando-se no fato de que eles deveriam se adaptar à realidade social, e não o contrário, razão pela qual entende-se que essa fase teve como característica a simples tolerância, sem a aceitação ou o respeito que são devidos à essa parcela da população.




    Por fim, a fase atual da inclusão ou assecuratória dos direitos humanos se dá com o rompimento com a mentalidade excludente, assistencial e de tolerância, após a Segunda Guerra mundial e a Declaração Universal dos Direitos Humanos da ONU, sendo a pessoa com deficiência, finalmente, reconhecida como sujeito de direitos e tendo garantida a proteção de sua dignidade humana pelo Estado e pela sociedade.




    Realizada a introdução acerca da evolução da saúde mental e o comportamento social que o cerca, podemos, subsequentemente, analisar a evolução das próprias medidas de segurança, como um instituto jurídico-criminal autônomo que, evidentemente, tem implicações relacionadas ao Ordenamento Jurídico brasileiro.




    No cenário jurídico-legislativo, o instituto das medidas de segurança nasceu para concretizar a mentalidade social no que diz respeito à segregação e exclusão da primeira e segunda fases, mostrando-se como um instrumento capaz de perpetuar a cultura cruel de estigmatização desse grupo social.




    Assim, somando-se a necessidade social de exclusão visual dos intoleráveis com o discurso religioso do assistencialismo como tendo o objetivo fundamental o tratamento do doente mental, tem-se como resultado do etiquetamento à essa parcela dos cidadãos a criação e a evolução dos manicômios judiciários como instituição que compõe o aparato punitivo do Estado.




    Acrescendo-se a esse cenário, ainda mais, o crime e a periculosidade juridicamente presumida pelo infrator portador de doença mental ou desenvolvimento mental incompleto – o inimputável ou semi-imputável – é possível constatar um duplo estigma que relaciona a criminologia e os distúrbios mentais de qualquer ordem, o que contribuiu e culminou para a efetivação de um rigor punitivo que tem por base não apenas o discurso de defesa social e de assistência médica do enfermo, mas principalmente a necessidade social de afastar o indivíduo do convívio.




    Conforme pondera Michele Cia:




    Registre-se, porém, para que não haja mal-entendidos, que a execução das penas no Brasil está muito longe de respeitar a dignidade das pessoas a ela submetidas, e que o preso também carrega um estigma, sendo em última instância também tratado como anormal. (...). O que queremos é afastar a incidência do duplo estigma que o inimputável em razão da doença mental carrega: o de louco e o de criminoso. (CIA, 2017, p. 256/257).




    No Direito Penal contemporâneo, conforme veremos mais adiante, a aplicação das Medidas de Segurança pressupõe a violação de uma norma penal incriminadora, a inimputabilidade do agente por transtornos mentais e sua periculosidade. No entanto, nem sempre foi assim.




    O Direito Penal Clássico, baseado nos ideais romanos, era restrito a fórmulas abstratas e era sustentado pelo castigo da pena, impondo a violação dos direitos do criminoso em resposta à violação de direitos que praticou.




    Conforme pondera Aníbal Bruno (1977, p. 238), a realidade humana era ignorada pelos juristas clássicos, vez que apreciavam o delito como simples infração à norma jurídica, e não se tinha em mente quem os cometia, momento em que até crianças e animais eram potenciais criminosos.




    As medidas de segurança, embora tenham ganhado destaque apenas com o positivismo, a princípio, sustenta Ferrari (2001, p. 10), tinham a finalidade de prevenir a coletividade contra “atos antissociais”, e, já na Roma antiga eram utilizadas para afastar os doentes mentais, lá denominados furiosi, sendo desnecessário o cometimento de qualquer fato definido como crime.




    A segregação era justificada com base no discurso que garantia que os indivíduos pertencentes à coletividade precisavam de proteção do perigo ou má influencia causados pelos “loucos”. Essa preventividade, conforme analisa Marco Polo Levorin (2003, p. 52), é o possível identificador dos primeiros rudimentos da medida de segurança e condiz com a fase da exclusão social da deficiência.




    Nas palavras de Marcelo Cruz:




    (...) já ao tempo dos clássicos era possível vislumbrar uma vinculação entre a loucura (enquanto significação geral de desvio) e o indesejado, o inimigo, aquele que deveria ser contido por meio de um rigoroso processo punitivo e excludente, afinal, se mostrava potencialmente perigoso aos interesses coletivos. (...). Ainda não se falava em um conceito estruturado e próprio de periculosidade criminal, em manicômios judiciários ou mesmo nas medidas de segurança, muito embora a ideia de segregação cautelar de indivíduos indesejados já demonstrava suas primeiras feições, exatamente como forma precária de se evitar os entes perigosos (...). (CRUZ, 2009, p. 71).




    Com o surgimento da Escola Positivista, no século XIX, a academia começa a questionar acerca da (in)justiça na aplicação das medidas de segurança, em razão da incompatibilidade que a finalidade retributiva da pena aparentava quando relacionada ao castigo de indivíduos que não tinham discernimento na escolha de suas condutas comissivas ou omissivas.




    Concluíram, após a controvérsia, que a aplicação das medidas de segurança, como sanção, não poderia ter caráter punitivo, mas sim de “responsabilização” diante da periculosidade do apenado se livre na sociedade. Desde então, utilizava-se da “temibilidade social” causada para a imposição do tratamento, negando seu caráter retributivo e elevando-o a preventivo. Essa temibilidade era compreendida como a suposta perversidade constante do indivíduo que tem doença mental.




    Data de julgamento romano sua aplicação no formato atual. Na ocasião, um indivíduo havia cometido matricídio e o veredicto de Marco Aurélio e Lucius Verus trouxe os dizeres “ele já foi suficientemente punido pelo seu furor; acorrentai-o, não para castigá-lo, mas para sua própria segurança e de seus parentes” (SILVA, 1940, p. 26).




    Partindo do pressuposto de que a pena deveria ser adequada ao criminoso, Franz Von Listz, influenciado pelas ideias de Ihering, em um movimento conhecido como Escola de Política Criminal, criou a teoria denominada “pena-fim”, exigência de que a pena, como meio, fosse adequada ao fim de que propunha. A teoria da pena-fim, baseada no princípio de que a função da sanção penal era proteger bens jurídicos, foi capaz de traçar as diretrizes político-criminais para a futura aplicação das medidas de tratamento (FERRARI, 2001, p. 29).




    No Brasil, o Código Criminal do Império (BRASIL, 1830), previu tratamento diferenciado aos por ele denominados “loucos”, considerados inimputáveis, e estabelecia que deveriam estes, quando infringissem a lei criminal, ser entregues às suas famílias ou a instituições que se prestassem a manter sob sua observação e cuidado os inimputáveis por transtornos mentais. Dessa forma, não eram julgados ou punidos como os criminosos plenamente capazes.2




    Nesse sentido, a despeito da previsão mais antiga em alguns países de sanções que, mesmo nomeadas como penas, nos remetem ao conceito atual de medida de segurança, Karl Stoss, em 1893, concretizou a ideia de pena-fim em seu Anteprojeto do Código Penal Suíço. Pela primeira vez, foi sistematizada, ao lado a pena, a medida de segurança.




    A novidade, muito embora, dizia respeito apenas à sistematização, já que, à época, diversos países, inclusive o Brasil, continham previsão legal de tratamentos diferenciados ao portador de transtorno mental, embora ainda os denominassem de “pena”.




    De acordo com o art. 40 do anteprojeto, caso a pena não fosse eficaz, impunha-se o internamento em instituição específica para reincidentes e, dessa forma, se estaria protegendo, de um lado, a sociedade, e, de outro, sendo promovida a recuperação do delinquente periculoso.




    Em 1903, foi inaugurada no Brasil, pelo Decreto nº. 1.132/1903, a medida de tratamento, que consistia no recolhimento, em instituições, públicas ou particulares, especializadas a tal fim, de alienados que comprometessem a segurança social e a ordem pública. O mesmo decreto proibia expressamente a manutenção de doentes mentais em cadeias ou entre criminosos3.




    Mais adiante, em 1927, com grande entusiasmo da comunidade jurídica, a “medida de defesa social”, posteriormente renomeada a “medida de segurança”, foi enunciada no Projeto de Código de autoria Virgílio de Sá Pereira, influenciado pela legislação Suíça. O Projeto, que trazia ao Brasil, de forma inédita, abordagem relacionando periculosidade e habitualidade, não teve êxito, postergando a codificação das medidas de segurança ao Código Penal de 1940.




    As medidas de segurança, assim, parecem ter nascido “de exigências práticas da vida. E (...) surgindo como providências fragmentárias, nesta ou naquela legislação, para atender às imposições mais urgentes da prevenção da criminalidade” (BRUNO, 1977, p. 257).




    Em 1930, o instituto foi introduzido no Código Penal italiano, o Codice Rocco, que inspirou nosso Código Penal de 1940, como alternativa justificável à pena, à época, representando mera opção de Política Criminal do legislador, amparando a defesa social conjuntamente da pena, pelo sistema do duplo binário, tratando de neutralizar o sujeito “inimputável, cometedor de crime e perigoso” (PAVARINI, 2012, p. 180).




    Com a promulgação do Código Penal de 1940, a medida de segurança foi definitivamente instituída no Brasil, adotando-se o sistema duplo binário, com a finalidade ora de complementar a pena, ora de substituí-la.




    Nesse contexto, sua aplicação tinha como pressuposto, em regra, a prática de crime cumulada com a periculosidade. Excepcionalmente, entretanto, era admitida sua imposição por razões somente de periculosidade social.




    Eram divididas, ademais, na parte especial do Código, em duas classes: as pessoais, que se subdividiam em detentivas – internação em manicômios judiciários, colônias agrícolas, casas de custódia, etc. – e não detentivas – proibição de frequentar determinados locais, liberdade vigiada, etc. –, de acordo com a gravidade do delito e periculosidade do indivíduo, e as patrimoniais, que consistiam em confisco ou interdição de estabelecimento ou de sede de sociedade ou de associação.




    Inovador, o Anteprojeto Criminal de Nelson Hungria modificava o instituto em análise em ponto significativo. Em seu art. 934, extinguia a possibilidade de soma da pena e medida de segurança e eliminava o sistema duplo-binário da legislação brasileira, adotando o sistema vicariante, como é nos dias atuais. Dessa forma, caso o juiz entendesse ser o delinquente imputável, lhe seria aplicada a pena; caso entendesse inimputável, a medida de segurança. A alteração, entretanto, nunca entrou em vigência. Apesar de promulgado, seu texto foi modificado e revogado sem sequer adquirir eficácia formal e material.




    Manteve-se, assim, a lei anterior, de 1940, até que, após movimentos sociais e da academia, representando grande vitória da luta antimanicomial, foi elaborada a nova Parte Geral do Código Penal, em 1984, comandada pelo Min. Francisco de Assis Toledo.




    A comissão de juristas que elaborou a novidade legislativa determinou que o instituto seria aplicado exclusivamente aos inimputáveis e semi-imputáveis que, conforme o art. 26, caput, constituem-se nos cidadãos portadores de doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado que, ao tempo da ação ou omissão, são inteiramente incapazes de entender o caráter ilícito do fato ou de determinarem-se de acordo com esse entendimento (BRASIL, 1940).




    No novel regramento, sistema duplo binário foi finalmente abandonado e a legislação brasileira passou a adotar o sistema vicariante, anteriormente idealizado no Projeto de Nelson Hungria. Assim, não mais poderiam ser aplicadas penas e medidas de segurança cumulativamente, sendo que o julgador deveria escolher qual das sanções penais era a mais adequada para o caso, a depender da existência dos requisitos legais. Não bastasse, foi abolida a possibilidade de aplicação de medida de segurança ao individuo que não cometeu fato típico, mesmo se considerado perigoso, em certa – mas insuficiente – reestruturação do princípio da legalidade.




    A reforma, ainda, fracionou as medidas em duas espécies, baseadas, sua aplicação, na gravidade da infração em abstrato. Se cometido delito apenado com reclusão, a internação em Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico, com privação de liberdade, seria imperativa (BRASIL, 1940). Se apenado o ilícito com detenção, caberia ao julgador determinar a aplicação de tratamento ambulatorial ou internação em HCTP.




    Por fim, relevante mencionar que, assim como não o fez o Código Penal de 1940, a reforma ao CP manteve a omissão no que diz respeito ao limite temporal máximo de cumprimento das medidas de segurança, que, em tese, deveria perdurar até a recuperação por completo do indivíduo, o que nem sempre se mostra possível, já que algumas enfermidades são persistentes e irreversíveis. Nesse sentido, embora o art. 5º, inc. XLVII, alínea “b”, da CF, vede penas de caráter perpétuo (BRASIL, 1988), a internação manicomial de longa duração, muitas vezes até o fim da vida o interno, permanece dividindo opiniões na comunidade jurídica.




    A questão fomenta debates acadêmicos e sociais há quase um século, mas o Poder Público e parcela da sociedade não se preocupava, como não o faz nos dias de hoje, com a efetiva cura do interno, mas tão somente com o seu isolamento a fim de se evitar a convivência com indivíduos alheios aos padrões sociais impostos.




    As leis e o sistema jurídico, em um estado democrático, seguem os objetivos, padrões e crenças da sociedade, sendo criadas por representantes eleitos pelo povo, que detém o poder constituinte originário e legislativo geral. Nesse sentido, a aparente independência da evolução histórica das medidas de segurança não passa de uma forma dos estudiosos do direito organizarem didaticamente a temática, sendo certo que as crenças sociais limitantes com relação aos doentes mentais, bem como o duplo-estigma depositado sobre tal parcela da população, acompanhou e acompanha o processo legislativo na criação e modificação dos institutos que com ela se relacionam.




    Embora o instituto aparente ter certa autonomia evolutiva, no que diz respeito à sua previsão normativa no Ordenamento Jurídico brasileiro, possibilitando que seja analisado per si, dúvida não há acerca da ampla recepção brasileira da cultura europeia da segregação, estigmatização e invisibilidade da saúde mental, que até os dias atuais pode ser aferida se observados os moldes de execução da medida nos hospitais de custódia e tratamento psiquiátrico.




    1.2 CRIME, PENA E MEDIDA DE SEGURANÇA




    Pena e medida de segurança, como espécies do mesmo gênero – qual seja, sanção penal – correspondem a resposta punitiva do Estado ao cometimento de fato definido pela lei como crime. Em outras palavras, pena e medida de segurança são aplicadas, alternativamente, àquele que transgride a norma jurídica resultante da interpretação do tipo penal incriminador, após o trânsito em julgado da decisão condenatória ou, no caso das medidas de segurança, após o trânsito em julgado da decisão absolutória imprópria.




    Tratando-se pena e medida de segurança de espécies do mesmo gênero, nesse sentido, muito aflige a dogmática criminal e a penologia os pontos de convergência e divergência entre os institutos, com debates acerca de suas similitudes e contrastes ora partindo da teoria do delito, ora partindo da teoria de sanção penal para traçar os exatos limites dos institutos.




    A dicotomia acerca das características, da natureza jurídica e das finalidades de uma e outra travou discussão entre a comunidade jurídica, no século XVIII, que deu origem às teorias unitária e dualista acerca das penas e das medidas de segurança.




    A concepção unitária, influenciada pelo positivismo, defendia não haver qualquer divergência substancial entre as medidas, de forma que ambas tinham o mesmo pressuposto de aplicação (a prática de um crime); o mesmo fim (a defesa social); a mesma natureza jurídica (medida jurisdicional, e não administrativa) e, por fim, a mesma finalidade preventiva (embora não fosse negado seu viés retributivo).




    Seus adeptos, assim, defendiam ser desnecessária a existência das duas espécies de prevenção social ligadas ao crime, culminando, inclusive, na expressão “pena de segurança”, citada em obra de Von Listz e de Edmondo Mezger (FERRARI, 2001, p. 68).




    A proposta dualista, por sua vez, dava luz à dicotomia dos institutos e apontava inúmeras divergências em seus fundamentos, finalidades, conteúdo e modos de execução, sendo propostas por seus adeptos a realização de duas leis distintas para um e para outro: um Código preventivo, para as medidas de segurança, e outro repressivo, para as penas (FERRARI, 2001, p. 71).




    As diferentes concepções, embora embasadas em argumentos jurídicos deveras relevantes, desencadearam oposição doutrinária que, ora unificava as penas e medidas de segurança, como se uma só fossem e não houvesse divergência entre as espécies, ora as afastava sobremaneira, vislumbrando-se, nesse caso, pouca ou nenhuma semelhança entre as espécies de sanções.




    A origem das medidas de segurança, não nos esqueçamos, se deu justamente a partir da percepção de que a aplicação de pena era ineficaz e injusta à certos transgressores da lei penal, especialmente por serem vistos os inimputáveis cometedores de crimes como “incorrigíveis”, nas palavras de FERRARI (2001, p. 60), de forma que a segregação, sem aparente finalidade específica, foi o cerne da criação dos Lares da Loucura, posteriormente justificados e legitimados pelo Direito Penal.




    Nas palavras de Alfredo de Marsico (1937, p. 483), “penas e medidas de segurança são duas estradas, traçadas pela moderna consciência jurídica, sobre um terreno comum (a luta contra o delito), com um único objetivo (a defesa social), cada um com características próprias, mas com não poucos caracteres comuns”, assim, não há que se vislumbrar a total dissonância de seus elementos, assim como também não se é possível unificá-las como se apenas uma fossem.




    A diferenciação dos institutos, conforme mencionamos, perpassa discussão secular da dogmática jurídica e não é tarefa simples, exigindo, para tanto, aferição no que diz respeito a teoria do crime.




    Nesse sentido, sendo certo, ao menos, que, para suas aplicações, pena e medida de segurança dependem da realização, pelo agente, de um fato definido como crime, a teoria do delito será a seguir delineada a fim de que seja possível precisar os pontos centrais do que é o que se chama de “teoria da medida de segurança”.




    “Crime”, nesse sentido, refere-se a complexo conceito construído ao longo dos últimos séculos, e de sua definição é possível se depreender os requisitos para a aplicação de uma pena e de uma medida de segurança, em especial no que tange à inimputabilidade criminal como condição para a sua aplicação, conforme determina o art. 97 do CP.




    Nesse viés, o crime, qualificativo que a sociedade utiliza às condutas ilícitas mais graves e que merecem maior rigidez punitiva, apesar de único, é tradicionalmente conceituado pelos autores por três ângulos distintos.




    O conceito material define o crime como o sentimento social prévio à sua tipificação, dessa forma, é o que fornece ao legislador o que, àquele tempo, a sociedade entende como sendo um grave injusto, merecedor da punição estatal mais grave. Trata-se, portanto, do comportamento humano passível de sanção penal por violar os bens jurídicos mais importantes, ou, em outras palavras, por causar lesão ou perigo de lesão intolerável ao bem jurídico.




    Tal conceito emerge a ideia de um direito penal mínimo5, em que apenas os atentados aos bens de maior relevância social devem ser punidos pelo Direito Penal, protegendo um núcleo central e indisponível de direitos. Assim, reitera a ideia do direito penal como sendo a ultima ratio e reserva à tutela civil ou administrativa os bens jurídicos dotados de menor relevância social.




    O conceito legal ou formal de delito, por sua vez, define como crime tudo aquilo que assim está tipificado na lei penal, relacionando o Direito Penal e os tipos incriminadores intimamente ao princípio constitucional da reserva legal ou princípio da legalidade estrita, que determina não haver crime sem lei anterior que o defina e nem pena sem uma prévia cominação criada pela própria lei (BRASIL, 1988).




    É nesse sentido a definição de crime dada pela Lei de Introdução do Código Penal:




    Art. 1º Considera-se crime a infração penal que a lei comina pena de reclusão ou de detenção, quer isoladamente, quer alternativa ou cumulativamente com a pena de multa; contravenção, a infração penal a que a lei comina, isoladamente, pena de prisão simples ou de multa, ou ambas, alternativa ou cumulativamente. (BRASIL, 1941).




    Por fim, o conceito dogmático ou analítico do crime fragmenta os componentes do delito para a análise de cada um de seus elementos estruturantes, exigindo-se seu preenchimento por completo para o fim da caracterização do delito.




    Tais elementos, entretanto, são variáveis conforme a teoria adotada, já que o conceito de crime não é estático, mas dotado do dinamismo inerente à própria ciência do direito e suas teorias, que são pensadas, desenvolvidas e aperfeiçoadas por juristas que acompanham o contexto social e até mesmo acadêmico em que teorizam.




    Adotaremos, para a finalidade dessa pesquisa, a corrente finalista tripartida6 do delito, desenvolvida por Hans Welzel, visto ser a teoria que a doutrina majoritária entende ter o nosso Código Penal de 1940 adotado, ressalvadas as tendências funcionalistas das últimas décadas, que ganharam força na academia e nos Tribunais Superiores pátrios, bem como a divergência doutrinária acerca da teoria bipartida do delito7, elencando a culpabilidade como pressuposto de aplicação de pena e não como elemento constituinte do crime.8




    Os elementos delineadores do crime, nesse sentido, para a teoria finalista tripartida, cabeceada por Hans Welzel, são o fato típico, a antijuridicidade e a culpabilidade, sendo um antecedente lógico e necessário à apreciação do seguinte.




    Elucidando os componentes, Welzel pondera (2015, p. 69):




    A tipicidade, a antijuridicidade e a culpabilidade são três elementos que convertem uma ação em um delito. A culpabilidade - a responsabilidade pessoal por um fato antijurídico - pressupõe a antijuridicidade do fato, do mesmo modo que a antijuridicidade, por sua vez, tem de estar concretizada em tipos legais. A tipicidade, a antijuridicidade e a culpabilidade estão relacionadas logicamente de tal modo que cada elemento posterior do delito pressupõe o anterior. (WELZEL, 2015, p. 69).




    Sendo o fato típico o primeiro elemento do crime, assim, trata-se de fato humano, não desejado, que se amolda no modelo típico previsto na lei incriminadora, que traz a definição de uma conduta seguida de uma pena aplicada a quem praticá-la9. Dentre os elementos do fato típico, na teoria finalista, estão conduta – dolosa ou culposa –, resultado, nexo de causalidade e tipicidade10.




    Esse primeiro elemento da teoria do crime é comum entre os institutos da pena e da medida de segurança, de maneira que, não havendo conduta voluntária dirigida a um fim, conforme as define os finalistas, que produza um resultado, ao menos jurídico, dotada de tipicidade formal e com nexo de causalidade entre ação ou omissão e lesão do bem jurídico tutelado, não há que se falar de aplicação de sanção penal em nenhuma de suas espécies.




    A antijuridicidade, segundo elemento do conceito analítico de crime, é definida como a contrariedade da conduta frente ao ordenamento jurídico penal, ou seja, traduz-se na ilicitude, criminal ou não, do fato. Dessa forma, não havendo ilicitude, não haverá crime, mesmo que haja fato típico.




    Utiliza-se, para aferir a ilicitude, da indiciariedade que o fato típico traz, fazendo-se presumir relativamente a contrariedade da conduta ao ordenamento quando descrita em um tipo penal. Alguns institutos, como a legítima defesa e o estado de necessidade, afastam a presunção relativa e a própria antijuridicidade, fazendo desaparecer a configuração do delito, por consequência.




    A culpabilidade, por sua vez, último elemento do crime para os adeptos da concepção tripartida do delito, trata-se da reprovabilidade social da conduta criminosa praticada, baseada na possibilidade de que o autor do fato evitasse o comportamento delituoso em uma situação de normalidade, conhecendo a proibição normativa e desde que tenha o necessário discernimento para se posicionar nesse sentido.




    Deste último ponto se depreende relevante fundamento teórico para o desenvolvimento da definição das medidas de segurança e uma das diferenças entre as espécies de sanções criminais.




    A punição estatal contém, conforme analisaremos mais adiante, diferentes finalidades, dentre elas a reprovabilidade da conduta criminosa praticada pelo autor do fato, mas exige, para esse fim, o preenchimento de todos os requisitos do crime.




    Assim, sendo a imputabilidade do cometedor do ilícito um dos elementos da culpabilidade, ausente tal requisito no caso concreto, não resta caracterizado o crime, mas apenas um injusto penal, não sendo possível a aplicação da pena abstratamente prevista para o referido tipo.




    De acordo com Juarez Cirino (2012, p. 287), a capacidade de culpabilidade ou imputabilidade é “atributo jurídico de indivíduos com determinados níveis de desenvolvimento biológico e de normalidade psíquica, necessários para compreender a natureza proibida de certas ações e orientar o comportamento conforme essa compreensão”. Utiliza-se, nesse sentido, essa teoria para esclarecer a incapacidade ou capacidade relativa de culpabilidade, chamadas inimputabilidade e semi-imputabilidade, respectivamente.




    A legislação penal brasileira estabelece o primeiro minuto do décimo oitavo aniversário do indivíduo como marco para seu desenvolvimento psicológico mínimo, o qual adquire, neste momento, tal capacidade de culpabilidade, por presunção relativa legalmente estabelecida.




    Essa referência temporal ou etária, entretanto, não é absoluta, e precisou ser complementada para que fosse plenamente aplicável: é necessário, também, que o indivíduo que atingiu a maioridade criminal, ao tempo da prática da conduta, seja portador de intelecto livre de deficiências funcionais que possam excluir ou reduzir sua capacidade de compreender a ilicitude de suas ações, e somente assim poderia ser punido com pena restritiva de liberdade.




    Embora a nossa lei penal não defina o que é a imputabilidade, mas somente as causas que a afastam, entende-se por imputável aquele que apresenta pleno desenvolvimento e maturidade psíquica para agir de acordo com as proibições legais.




    Assim, é imputável e portador de capacidade genérica de culpabilidade aquele que, conforme a teoria biopsicológica adotada pelo Código Penal pátrio, tem 18 anos completos e não apresenta nenhum distúrbio mental, transitório ou permanente, no momento da prática do fato.




    A contrário sensu, é considerado inimputável para a legislação criminal e, sendo assim, não preenche os critérios da culpabilidade, sendo isento de pena, o individuo que, ao tempo da ação ou omissão delituosa, era inteiramente incapaz de compreender o caráter ilícito do fato ou de se determinar conforme esse entendimento, por doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, definição que se extrai do próprio CP, em seu artigo 26 (BRASIL, 1940).




    Em outras palavras, entende-se não passível de aplicação de pena a conduta transgressora da norma penal definida como crime, se praticada por indivíduo que, por qualquer tipo de distúrbio mental, não seja capaz de assimilar a ilegalidade de sua conduta. Nesse sentido, Sanzo Brodt preleciona:




    A imputabilidade é constituída por dois elementos: um intelectual (capacidade de entender o caráter ilícito do fato), outro volitivo (capacidade de determinar-se de acordo com esse entendimento). O primeiro é a capacidade (genérica) de compreender as proibições ou determinações jurídicas. Bettiol diz que o agente deve poder ‘prever as repercussões que a própria ação poderá acarretar no mundo social’, deve ter, pois, ‘a percepção do significado ético-social do próprio agir’. O segundo, a ‘capacidade de dirigir a conduta de acordo com o entendimento ético-jurídico. Conforme Bettiol, é preciso que o agente tenha condições de avaliar o valor do motivo que o impele à ação e, do outro lado, o valor inibitório da ameaça penal. (BRODT, 1996, p. 46).




    Dessa forma, restando comprovada a inimputabilidade do agente devido à distúrbios psicomentais, afasta-se a culpabilidade, devendo o Estado-juiz proferir sentença absolutória, própria ou imprópria.
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